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APRESENTACAO

A presente obra coletiva, publicada pela MP Editora, reune artigos
sobre Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario.

Os textos, trabalhados por juristas renomados e profissionais com
atuacéo diretamente relacionada ao seu objeto de estudo, tratam de
temas polémicos na doutrina € na jurisprudéncia e de temas novos,
como a repercussao da Lei Complementar 118/05 no prazo prescricional
do direito do contribuinte, esmerando-se em analisar as questdes fun-
damentais relativas a formulacdo legislativa e aplicacdo das normas de
decadéncia e prescricdo no direito tributario. O produto deste labor é
um livro completo em conteudo e rico em discussoes e pontos de vista
sobre a matéria.

Os artigos estao dispostos em cinco grupos, de acordo com o tema
abordado: i) Conceito e natureza juridica da prescricio e decadéncia em
matéria tributaria; ii) Regras para fixacio dos prazos de decadéncia e
prescricdo do direito tributario; iii) Decadéncia do direito do fisco consti-
tuir o crédito tributario; iv) Prescricdo do direito do fisco exigir o crédito
tributario; v) Decadéncia e prescricdo do direito do contribuinte restituir
0 indébito tributario.

No primeiro grupo, os autores tratam de nogoes introdutorias ao
tema da decadéncia e prescricdo no direito tributario, como o concei-
to e a natureza juridica de tais institutos. No segundo grupo, a analise
esta voltada as regras de fixa¢do dos prazos decadenciais e prescricionais
estabelecidas pela legislacéo tributaria. No terceiro grupo, a abordagem
volta-se as normas de decadéncia do direito do fisco constituir o crédito
tributario e aos prazos por elas prescritos. No quarto grupo, o enfoque é
a prescricdo do direito do fisco executar o crédito tributario. E no quinto
e ultimo grupo, os autores tratam da perda do direito do contribuinte de
restituir o tributo pago indevidamente (decadéncia e prescricdo do direito
do contribuinte de repetir o indébito tributrio).

Apesar das diferencas quanto ao objeto especifico e algumas di-
vergéncias doutrindrias que so enaltecem o saber cientifico, nos propi-
ciando conhecer diversos angulos de posicionamentos sobre 0 mesmo



objeto, os artigos, além da tematica, ttm em comum a busca por res-
postas a questoes praticas de fixacdo dos prazos de decadéncia e pres-
cricdo tributarias, com o emprego de uma analise critica e cientifica
voltada as normas juridicas que regem esta importante matéria do Di-
reito Tributério.

O leitor recebe uma obra de alto gabarito técnico e variada gama
de abordagens sobre os principais problemas teoricos e praticos que
envolvem o tema da decadéncia e prescricdo no Direito Tributario.

Aurora Tomazini de Carvalho
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